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APRESENTAÇÃO

A exclusão socioespacial brasileira é um fato alarmante. O difícil acesso de 
grande parte da população à plena vida urbana é resultado de uma sucessão de 
políticas públicas inadequadas e incipientes que, muitas vezes, se distanciam das 
necessidades e anseios da população. Partindo do pressuposto de que o direito à 
cidade é um direito básico e significa à garantia a terra urbanizada, o acesso aos 
serviços e equipamentos públicos, a habitação de qualidade e a inclusão social da 
população, o presente livro visa apresentar pesquisas que se destacam ao abordar 
de diferentes formas a crise urbana em que vivemos e apontar boas práticas de 
planejamento. 

Nos vinte e seis capítulos que integram a obra “Melhores práticas em 
Planejamento Urbano e Regional”, o leitor é convidado a percorrer as mais diversas 
áreas do território brasileiro a partir do ponto de vista dos autores convidados e 
conhecer novas perspectivas, mostrando a amplitude da discussão sobre o direito à 
cidade no contexto nacional. 

Acredito que os textos aqui contidos representam grandes avanços para o meio 
acadêmico. Em um momento crítico para a pesquisa e para as políticas urbanas, 
a Editora Atena se mostra consoante com a intenção de fomentar o conhecimento 
científico e cooperar com o diálogo acadêmico na direção da promoção de políticas 
urbanas cada vez mais justas e inclusivas.

Aproveite a leitura!
Bianca Camargo Martins
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 DESENVOLVIMENTO REGIONAL CONDUZIDO PELA 
INDÚSTRIA? OBSERVAÇÕES SOBRE O SETOR 

AUTOMOBILÍSTICO NO MÉDIO PARAÍBA-RJ

CAPÍTULO 8

Bianca Louzada Xavier Vasconcellos
 Economista/ UFRRJ

Mestra em Desenvolvimento Territorial e Políticas 
Públicas

Doutoranda em Políticas Públicas, Estratégia e 
Desenvolvimento/ IE-UFRJ. 

Rio de Janeiro-RJ

RESUMO: A economia, enquanto ciência, 
sempre procurou responder as questões 
pertinentes a riqueza dos países e, 
consequentemente, o desenvolvimento 
socioeconômico. A partir da década de 1990, 
ocorreram varias mudanças em relação as 
tecnologias produtivas e estruturas políticas, 
culminando em um aprofundamento da 
globalização. Dessa forma, percebeu a 
oportunidade de crescimento econômico 
no recorte local. Através de estratégias 
regionais para atração de grandes empresas 
estrangeiras viu-se boa oportunidade de 
fomento da economia local. No Médio Paraíba 
– RJ, ao Sul do estado, ocorreu a formação 
de um cluster automotivo, alavancando a 
economia devido os grandes investimentos, 
inicialmente em Resende e Porto Real. As 
expectativas foram maiores que os efeitos reais. 
A pouca participação da sociedade e política 
fundamentadas em subsídios contribuem 
pouco para um desenvolvimento sólido e de 

longo prazo. Ainda que o local seja o campo 
de atuação, ele continua sendo apenas parte 
de um todo. 

ABSTRACT: Economics, as a science, has 
always tried to answer the questions about 
wealth of the countries and the socioeconomic 
development. From the 1990s, there were 
several changes in relation to productive 
technologies and political structures, tha 
reached in a deepening of globalization. Thus, 
was realized the opportunity for economic 
growth in the local place. With regional 
strategies to attract large foreign companies it 
appeared a good opportunity to boost the local 
economy. In the Médio Paraíba state of Rio 
de Janeiro, south of the state, an automotive 
cluster was formed and driving the economy 
because great investments, initially in Resende 
and Porto Real. Expectations were greater than 
the real effects. The low participation of society 
and policy based on tax cut contributed little to a 
solid and long-term development. Although the 
place is the field of action, it remains only part 
of a whole.

1 | 	INTRODUÇÃO

Na década de 1990 observou-se vários 
desafios para o Brasil, seja no âmbito político: 
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com a concretização da Constituição Federal de 1988; econômico: aceitação do 
Consenso de Washington, abertura comercial, privatizações, estabilização monetária, 
alta taxa de juros, globalização, inovações tecnológicas e de comunicações; e social: 
reivindicações de toda natureza. Essas mudanças impactaram, diretamente, algumas 
regiões, fomentando debates teóricos pertinentes sobre o desenvolvimento regional. 

O estado do Rio de Janeiro, que demonstra sua importância no panorama 
nacional, como o segundo estado na composição do PIB brasileiro, e toda sua 
trajetória histórica, começou a vivenciou novos desafios no mesmo período. Todas 
essas transformações nacionais e internacionais evidenciaram rápidas alterações nos 
processos produtivos. Podem-se observar alguns movimentos, como: “evasão” de 
indústrias de transformação da Região Metropolitana do Rio de Janeiro; ascensão da 
indústria de extração na região do Norte Fluminense, com a exploração do petróleo 
no Pré-Sal; e no Sul Fluminense o crescimento das indústrias de transformação, em 
especial, o setor automobilístico. 

Em uma subdivisão da região Sul fluminense, na microrregião do Médio Paraíba1 
é possível notar algumas cidades que aproveitaram as oportunidades advindas com as 
mudanças econômicas supracitadas. Com a adoção de políticas públicas para atração 
de indústrias multinacionais, o que ocasionou significativa mudança na dinâmica 
dessas cidades. Em Resende instalou-se a Volkswagen Ônibus e Caminhões (1996) 
e Nissan do Brasil (2014), em Porto Real a PSA Peugeot Citroën (2001), em Itatiaia 
foi a Jaguar Land Rover (2016). Os primeiros efeitos observados foram: o aumento 
do dinamismo das economias locais, tanto pelo aumento dos recursos públicos, como 
pela renda dos novos postos de trabalho; crescimento do setor de serviços e instalação 
de novas empresas de pequeno e médio porte na região. Os principais motivos para 
a escolha dessas cidades como local de instalação das empresas são: incentivos 
fiscais, por parte do município; baixos salários, devido à ausência de sindicatos; 
áreas para instalação das plantas; proximidade aos principais mercados produtores e 
consumidores, entre as cidades do Rio de Janeiro, São Paulo e Belo Horizonte.

Este trabalho procura examinar os esforços do poder público local e estadual para 
inserção das multinacionais nesses municípios, o cenário socioeconômico e a possível 
sinergia gerada entre: as multinacionais, o poder público local, e a sociedade. Em 
busca do crescimento e desenvolvimento local através do planejamento e integração 
regional, tendo como “propulsor” o setor automobilístico. Metodologicamente serão 
utilizadas: fontes bibliográficas; documentos oficiais, como Planos Diretores e Leis; 
além de dados do Instituto Brasileiro de Geografia e Estatística (IBGE), do Centro 
Estadual de Estatística, Pesquisas e Formação de Servidores Públicos do Rio de 
Janeiro (CEPERJ) e a Federação das Indústrias do Rio de Janeiro (FIRJAN). Para 

1	 Microrregião localizada no Sul Fluminense do estado do Rio de Janeiro. É composta por doze cidades 
(Barra do Piraí, Barra Mansa, Itatiaia, Pinheiral, Piraí, Porto Real, Quatis, Resende, Rio Claro, Rio das Flores, Va-
lença e Volta Redonda), com população aproximada de 805.304 habitantes, ocupando uma área de 5.679,524 Km². 
(www.cidades.ibge.org.br)
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alcançar o objetivo proposto, este artigo está dividido em três tópicos: o primeiro, 
esta introdução, posteriormente será apresentado um tópico que defini aspectos 
socioeconômicos e geográficos, a terceira seção aborda questões teóricas sobre 
desenvolvimento regional e apontamentos relacionados ao planejamento, por fim, o 
último tópico expressa as considerações finais.

2 | 	CARACTERIZAÇÃO SOCIOECONÔMICA E A CENTRALIDADE DA REGIÃO

O crescimento econômico de Resende e Porto Real, na microrregião do Médio 
Paraíba (RJ), a partir de meados da década de 1990, tem se destacado no interior 
do estado do Rio de Janeiro. Notou-se o início de certa sinergia criada por essas 
empresas, que proporcionou o surgimento de empresas prestadoras de serviço na 
região, além do aumento no número de emprego. Essa dinâmica teve início em 1996 
com a alocação da Volkswagen Ônibus e Caminhões que se tornou Man Latin America 
em 2009 na cidade de Resende, posteriormente foi alocada a Peugeot Citröen do 
Brasil em Porto Real no ano de 2001. A Figura que segue apresenta os investimentos 
realizados.

Figura 1: Investimentos do Setor automotivo no Sul Fluminense
Fonte: FIRJAN

Esse “movimento” setorial atraiu novas empresas, a Nissan do Brasil (2014) na 
cidade de Resende e a Jaguar Land Rover em Itatiaia em 2016. Antes da chegada 
de empresas desse segmento na região, sua tradição setorial se firmava em torno, 
principalmente, da siderurgia com a Companhia Siderúrgica Nacional (CSN), em Volta 
Redonda. 

As mudanças na economia, com o advento da modernização tecnológica, e na 
política com a adoção das medidas estabelecidas pelo Consenso de Washington, 
a ideia de globalização – saindo do campo financeiro e se alastrando por todas as 
áreas – permitiu o início de uma nova fase do desenvolvimento regional, ligada a uma 
lógica de desenvolvimento via cadeias globais de valor. Uma nova forma de grandes 
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empresas multinacionais se instalarem em países periféricos, para obtenção de lucros 
maiores. Entretanto, as cidades “contempladas” com a planta de uma grande empresa, 
enxergam oportunidade de novas possibilidades para as economias locais.

 Embora o início desse “jogo” de atração de multinacionais tenha sido pouco 
amistoso, esses municípios visualizaram que, muito além, de uma montadora de 
carros, há a possibilidade de integração regional, no sentido do crescente interesse 
de empresas menores na região, aumento de empresas prestadoras de serviços, 
fl uxos de mão de obra intermunicipais. Alguns números obtidos no site do CEPERJ 
demonstram o desempenho da economia, somando-se a isso, é possível observar a 
importância da localização. 

A localização dessas plantas não foi dada ao acaso, o Médio Paraíba (RJ) está 
entre as principais metrópoles do país, perto do mercado consumidor e também com 
melhor acesso aos meios de produção. Em 2011, de acordo com os dados das Contas 
Regionais fornecido pelo IBGE, três estados (RJ, SP e MG) concentraram 53,1% do 
PIB brasileiro. A indústria de transformação representou 14,6% do PIB, sendo esses 
três estados responsáveis por 57,9% de toda produção da indústria de transformação, 
e é exatamente entre estes três importantes estados que Resende, Porto Real e 
Itatiaia estão localizadas, sem esquecer-se de outras cidades que estão ao redor e 
são signifi cativamente importantes na mão de obra e no cenário econômico industrial. 
Por isso, cabe ressaltar as cidades de: Volta Redonda e Barra Mansa. 

Diante da defl agração da crise de 2008, o setor industrial sentiu forte queda. A 
retração da indústria fi ca mais clara, nas cidades onde o setor principal da economia é 
a indústria. Lembrando que o setor industrial aqui abordado compreende a indústria de 
transformação e extração. Por isso, no estado do Rio de Janeiro não há uma queda, 
pois, a indústria petrolífera se manteve. Em contrapartida, Resende e Porto Real que 
detêm plantas de indústrias de transformação, aparecem com uma queda signifi cativa 
no setor.

Gráfi co 1- Valor Adicionado por setores da economia, Brasil, RJ, Resende e Porto Real, 2016
Fonte: Elaboração própria com base nos dados do IBGE; PIB e CEPERJ.

O Valor Adicionado é formado pela Agropecuária, Indústria (somando extrativa e 
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de transformação, para este trabalho foi escolhido apenas a de transformação), Serviços 
e Administração Pública. Nos municípios aqui apontados, o setor agropecuário tem 
representação insignifi cante na composição do PIB, embora tenha uma pequena 
produção na cidade de Resende. Serviços, naturalmente, apresenta signifi cativa 
importância, embora menor que a media nacional. O grande destaque para os 
municípios é a indústria de transformação, que inclusive, já participou com valores 
maiores em anos anteriores. Cabe ressaltar que, além da própria produção, a indústria 
traz consigo a prestação de serviços industriais, trazendo maior dinâmica para a 
economia, ligado ao setor industrial.

Em relação ao desenvolvimento socioeconômico, os índices sociais das 
cidades, apresentam um bom nível de desenvolvimento. O Índice FIRJAN de 
Desenvolvimento Municipal - IFDM varia de zero a um e classifi ca os resultados em 
cinco faixas de desenvolvimento: muito baixo (de 0,000 a 0,499), baixo (de 0,500 a 
0,599), médio (de 0,600 a 0,699), alto (de 0,700 a 0,799) e muito alto (de 0,800 a 
1,000). 

Figura 2: Índice FIRJAN de desenvolvimento municipal, ranking RJ, 2016
Fonte: FIRJAN

O IFDM de Resende fi cou em 8º lugar no estado, para o ano de 2016. Já esteve 
em posições melhores, ainda assim, apresenta um desenvolvimento satisfatório. Porto 
Real, por sua vez, fi cou na 20º posição, para 2016. Em 2011 era oitava cidade mais 
desenvolvida do Estado do Rio de Janeiro. As mudanças recentes na economia 
do Brasil do estado, impactam diretamente a posição das cidades. A economia 
desses municípios tem infl uência de sua localização, em meio a um “triângulo”, 
quando observada as principais capitais do país, essas duas cidades se benefi ciam 
de rodovias, portos e aeroportos próximos. No interior, embora no centro da região 
sudeste, Resende e Porto Real, localizados no Sul Fluminense, está entre os principais 
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centros produtores e consumidores do Brasil, as cidades do Rio de Janeiro à 166Km, 
São Paulo à 313Km e Belo Horizonte à 402 Km . 

Como acessos principais às cidades de Resende, Porto Real e Itatiaia, podemos 
citar: duas rodovias federais: a primeira e principal, a BR116 (Rodovia Presidente 
Dutra) que liga Estados e Municípios de São Paulo e Rio de Janeiro e regiões norte e 
sul do país; a segunda é a BR-393 (Rodovia Lúcio Meira) que liga o município de Belo 
Horizonte, estados de Minas Gerais e Espírito Santo, Regiões Norte, Nordeste e Centro 
do país; podemos citar uma rodovia estadual RJ-155 (Rodovia Presidente Vargas/ 
Rodovia Francisco Saturnino Braga) que liga Angra dos Reis, BR - 101 (Rio - Santos). 
Além disso, esses municípios são servidos pelo tronco ferroviário mais importante do 
país, da Rede Ferroviária Federal S/A, hoje explorada pela MRS Logística.

Figura 2: Principais empresas em Resende, Porto Real e Itatiaia

Fonte: Wikimapia, mapa da cidade de Resende e Porto Real.

Essa figura apresenta a localização das empresas de Resende, Porto Real e 
também Itatiaia. O traçado vermelho representa toda área do polo industrial da cidade 
de Resende (23 milhões de m²), onde está a MAN Latin America, Nissan e a UERJ 
estão localizadas. Ao lado direito há um tecnopolo, a PSA Peugeot Citröen e GalvaSud 
que já fazem parte da cidade de Porto Real. Ainda é possível visualizar as Indústrias 
Químicas de Resende (IQR), no centro da cidade, indicada com a cor grená, próxima 
ao aeroporto da cidade. De cor rosa no canto inferior esquerdo da figura, está a 
Votorantim empresa de cimentos. Já a Hyundai, Michelin e Xerox se encontram no 
território de Itatiaia, outrora distrito de Resende. 

Depois dessa caracterização econômica e posição geográfica dos municípios, o 
próximo tópico entra no debate teórico sobre desenvolvimento regional, a observação 
dos planos diretores e pontuações sobre a indústria em meio aos principais projetos.
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3 | 	DESENVOLVIMENTO REGIONAL ENVOLTO NO PLANEJAMENTO

Existe uma articulação natural e semelhanças entre o desenvolvimento e 
o planejamento, pois as decisões, ações, aspirações coletivas, capacidade de 
realização e potencialidades humanas, se fundem na busca por “algo melhor”, porém, 
antes, passam pela planificação, escolha de ideias e construção. Dessa forma, o 
planejamento é um meio para alcançar um fim, o desenvolvimento, que representa 
mais do que, simplesmente, crescimento econômico, mas se traduz em melhorias 
para a sociedade.

As transformações cíclicas são inerentes ao sistema capitalista, o conjunto de 
mudanças iniciados na década de 1990, impactaram diretamente o setor industrial. 
Soma-se a isso o estabelecimento da Constituição Federal de 1988, quando houve 
uma nova configuração das esferas de poder político, e os constituintes criaram três 
Entes Federados – União, estados e municípios – dando aos municípios o status 
de Ente Federativo, fato inédito e único no mundo – iniciou-se uma nova fase de 
planificação, tendo os municípios e estados mais liberdade de escolha de projetos.

Nesse espaço insere-se Resende e Porto Real, e Itatiaia tendo como principal 
setor, o automotivo. De acordo com Ramalho & Santana (2006) a chegada das fábricas 
da Volkswagen Ônibus e Caminhões (1996) e da PSA Peugeot Citroën (2001) foi 
resultado da política de incentivos fiscais. Os primeiros efeitos desses investimentos 
para os municípios indicam algum dinamismo das economias locais, como aumento 
dos recursos públicos, instalação de outras empresas, criação de postos de trabalho 
e novas atividades de serviços. Embora a história de Resende (incluindo Itatiaia e 
Porto Real, distritos recentemente emancipados) desde os anos 1950 demonstre 
uma importância industrial, nos setores químicos, farmacêuticos, bebidas, energia 
nuclear, metalurgia e pneus, a chegada das empresas do setor automobilístico 
apresentou a possibilidade de um novo ciclo de crescimento. Um fato marcante da 
década de 1990 para esses municípios foi a disputa territorial desencadeada pelo 
anúncio da vinda da Volkswagen, o que ocasionou a emancipação de Porto Real em 
1995, consequentemente a instalação da Volkswagen em Resende. Posteriormente a 
Peugeot se fixou em Porto Real com algumas empresas fornecedoras e a Galvasud 
empresa siderúrgica com produção voltada para indústria automobilística. 

Por parte dos municípios e estado, Ramalho & Santana (2006) discorrem que 
há empenho para que haja sinergia, geração de empregos e crescimento econômico. 
“São várias iniciativas em termos de legislação e criação de novos mecanismos de 
incentivo ao investimento na região.” (RAMLHO & SANTANA, 2006 p. 20). A “Comissão 
Intermunicipal de Resende, Itatiaia, Porto Real e Quatis” se reúnem regularmente 
com a presença de representantes de empresas de todos os tipos para que haja 
debates sobre as questões locais. Porém, percebe-se a ausência da participação dos 
trabalhadores ou sindicatos nessas reuniões, participação social mesmo. De acordo 
com Ramalho & Santana (2006) nas atas dessas reuniões é possível identificar práticas 
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associadas e que são estimuladas pela presença das montadoras.
Para que houvesse alguma sincronia e organização nos planos de ação dos 

municípios, surge como um marco legal para a instituição de novos mecanismos no 
campo do planejamento urbano, o Estatuto das Cidades, também conhecido como Lei 
Federal nº 10.257 de 2001. A Lei estabelece que todos os municípios com mais de 
20.000 (vinte mil) habitantes devem criar seus Planos Diretores. Segundo o Estatuto 
Federal (2001) os Planos Diretores devem funcionar como um: “instrumento básico 
para orientar a política de desenvolvimento e de ordenamento da expansão urbana do 
município”.

O Plano Diretor de Resende, Lei Nº 3000 de 22 de janeiro de 2013, com Lei nº 
2.545, faz transparecer a importância do setor industrial no planejamento da cidade, 
e como os esforços municipais têm se voltado para industrialização do município. O 
Plano Diretor apresenta um macrozoneamento das áreas do município, no capítulo 
III, um tipo de divisão territorial. O “macrozoneamento tem como objetivo orientar a 
adoção de políticas públicas e a aplicação dos instrumentos previstos no Estatuto 
da Cidade, visando ao cumprimento da função social da cidade e da propriedade” 
(Lei Nº 3000 de 22 de janeiro de 2013, p. 44). Dentre as áreas está a Macrozona 
Industrial (MIND), direcionados aos investimentos industriais. A MIND se apresenta 
como abertura para instalação de novas indústrias, com benefícios fiscais, áreas de 
qualidade e boa localização. Antes, já havia políticas de atração de indústrias, como 
a Lei nº 2.545 de de 29 dezembro de 2005, que institui o Programa de Atração de 
Estruturantes no Município de Resende – RESEINVEST.

Art. 1º. Fica instituído o PROGRAMA DE ATRAÇÃO DE INVESTIMENTOS 
ESTRUTURANTES – RESEINVEST, regido pela presente lei e destinado a fomentar 
o desenvolvimento econômico e social, mediante a concessão de incentivos fiscais 
a empresas interessadas em se instalar no Município, ou, para as já instaladas, 
desde que em projetos de ampliação de sua produção. (Lei municipal, Lei n.º 2545, 
de 29 de dezembro de 2005).

Dessa forma, é evidenciada a intenção do poder local em aumentar o parque 
industrial da cidade. A chegada da Volkswagen fez crescer a expectativa em torno das 
atividades industriais e a sinergia que elas poderiam gerar entre pequenas e médias 
empresas e prestadoras de serviços. Os meios utilizados foram os benefícios fiscais, a 
princípio utilizou-se a diminuição da alíquota do ISS 0,05% e isenção de IPTU por um 
prazo de oito anos. Outra observação a se fazer nessa Lei, são os órgãos envolvidos 
para avaliação das empresas interessadas em se fixar na cidade, há ausência da 
participação popular, de órgão federal e algum órgão que trate das questões ambientais, 
ficando boa parte da decisão a cargo apenas do município, representados por seus 
órgãos e a FIRJAN com único ente estadual, são eles: Secretaria Municipal de 
Desenvolvimento Econômico e Inovação; Secretaria Municipal de Gestão Fazendária; 
Secretaria Municipal de Gestão Estratégica e Planejamento;  Controladoria Geral do 
Município; Procuradoria Jurídica e Advocacia Geral do Município; Associação Comercial 
Industrial Agropecuária de Resende (ACIAR); Clube dos Diretores Lojistas (CDL); 
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Sindicato do Comércio Varejista de Resende;  por fim a Federação das Indústrias do 
Rio de Janeiro (FIRJAN). 

Dentro dos benefícios cedidos as empresas é possível notar outras leis, como: 
“Autorizar os compromissos que, entre si, estabeleceram o Governo do Estado do 
Rio de Janeiro, a Administração Municipal de Resende e a Volkswagen do Brasil 
S/A para instalação da Fábrica de Caminhões e Ônibus.” (Lei 1.931, 14 de junho de 
1996). Essa lei faz referência a direta a instalação da Volkswagen no município com 
participação da esfera estadual. Outra lei que foi sancionada no mesmo ano refere-
se a “Autorizar a criação de Fundo de Apoio ao Desenvolvimento Industrial (FADI) 
destinado a reembolsar os gastos de infraestrutura, relativos à instalação de novas 
indústrias no município” (Lei 1.986, 16 de dezembro de 1996).

Todas essas evidências de planificação apontam para tentativa de contínua de 
industrialização, indo na contramão da “desindustrialização” nacional. Nesse mesmo 
movimento pode-se observar o Plano Diretor de Porto Real, com foco no crescimento 
e desenvolvimento econômico sustentável. A cidade de Porto Real se emancipou em 
torno de uma “guerra” na alocação da Volkswagen. Ao abrir mão dessa empresa, 
a cidade ganhou sua independência em 1995. Embora tenha menos de 20 mil 
habitantes, e por isso não seja obrigatório a consolidação de um Plano Diretor, esse 
jovem município está em fase de elaboração do “Plano Diretor de Desenvolvimento 
Sustentável de Porto Real”. Esse processo pode ser acompanhado através do site 
da prefeitura do município2. O Cenário de Desenvolvimento Sustentável fundamenta-
se na premissa de que o desenvolvimento municipal ocorrerá de forma planejada e 
sustentável, intensificando-se o inter-relacionamento e a articulação com os municípios 
próximos. 

Os Planos Diretores surgem como expressão dos anseios da sociedade em 
relação ao futuro das cidades, de forma clara e planificada. Embora haja um intenso 
debate em relação a participação social em sua construção, observa-se a ausência 
da população em decisões importantes e de grande interesse social. A busca pelo 
desenvolvimento econômico e social nesses municípios tem sido conduzida pelas 
expectativas trazidas pela instalação de empresas multinacionais. A perspectiva da 
sinergia que pode ser gerada por essas grandes indústrias, a esperança de mais 
empregos, mais recursos para administração do município, tudo isso, não está 
fundado apenas em “esperança”, mas em teorias legítimas, defendidas pela maioria 
dos pesquisadores. As teorias sobre desenvolvimento local surgem como fonte de 
inspiração para a planificação das políticas locais.

O planejamento e o desenvolvimento se entrelaçam e se completam. O 
planejamento como meio para alcançar o fim, o desenvolvimento. Nessa perspectiva, 
o objeto de estudo dos pesquisadores e formuladores de políticas passa a ser o 
desenvolvimento na escala local. 

Até a década de 1940, de acordo com Diniz (2000) as teorias sobre 
2		   Site da Prefeitura de Porto Real http://www.portoreal.rj.gov.br/category/leis/

http://www.portoreal.rj.gov.br/category/leis/
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desenvolvimento regional estavam restritas a questão da localização das atividades 
econômicas3. Posteriormente essas teorias foram modificadas e aperfeiçoadas. 
Numa visão econômica mais aceita, existem alguns motivos, essenciais, para que o 
Desenvolvimento Econômico Local (DEL) seja beneficiado em detrimento de outros 
projetos maiores. De acordo com Tello (2010) pode-se observar quatro pontos, nas 
teorias do DEL: primeiro o DEL tem uma vinculação geográfica do processo de 
desenvolvimento; segundo, os objetivos do DEL estão ligados a provisão de bens 
e serviços necessários a escala local, e que só são possíveis alcançar na escala 
local, devido a natureza da administração desses bens e serviços; terceiro, existe 
a necessidade de participação da sociedade local no processo de desenvolvimento; 
quarto e último ponto, diz respeito as diferenças entre o desenvolvimento local e o 
desenvolvimento nacional. O autor expõe que nas teorias de DEL, existe um conjunto 
de fatores que determinam a localização, as atividades e o crescimento, são elas: 
dotações de recursos locais (humanos, naturais e capital); a infraestrutura física; a 
distância dos mercados; os custos de transporte; as aglomerações espaciais e as 
economias de escala externas. Segundo Tello (2010) o Banco Mundial colocou o 
Desenvolvimento Econômico Local (DEL) como chave para tornar possível ao governo 
local, aos setores privados, aos organismos não governamentais e as comunidades 
locais a oportunidade de trabalhar conjuntamente para melhorar a economia local. 
O DEL pode ser definido como um processo estrutural e de crescimento, o qual 
aproveita o máximo dos recursos locais e permite que a sociedade de determinado 
local ou região de um país experimente um incremento continuo em seu bem-estar. 
Esse processo compreende três dimensões: a economia, a sociedade, e a dimensão 
política e administrativa. 

Atualmente o Desenvolvimento local/regional tem buscado novas “fontes de 
inspiração”, de acordo com Matteo (2011) podem-se citar algumas teorias mais 
utilizadas no momento, segue alguns exemplos: Começando pelos “Distritos 
Industriais” com influência marshalliana, “esses distritos são compostos por empresas 
de pequeno porte (muito semelhantes em tamanho), agindo em uma complexa rede 
simultânea de cooperação e concorrência.” (PIORE e SABEL, 1984 apud MATTEO, 
2011 p. 87). Ou seja, são sistemas produtivos locais com grande número de firmas que 
fazem parte de vários estágios e várias vias da produção de um bem. Outra teoria diz 
respeito aos “Ambientes Inovadores”, o objetivo nessa hipótese são as externalidades 
tecnológicas, que são “construídas” através de cooperação e interdependência 
entre uma gama de empresas, fazendo com que haja dinamismo tecnológico nessa 
integração local. Pode-se citar também a “Organização Industrial” formulado por uma 
corrente neoschumepetriana onde o foco é a organização industrial e do mercado 
de trabalho local, os autores argumentam que a competição e a inovação abrem 
“janelas locacionais” para as regiões, onde procurariam os principais componentes de 
especificidades locais para alcançar o desenvolvimento endógeno.
3		   Sendo os principais autores: Von Thunen, Weber, Chirstaller e Losch. (DINIZ, 2000 p. 5).
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Esses exemplos teóricos citados fazem parte de um pensamento único dominante, 
que tem em comum, o regional/local como a escala propulsora de mudanças e a 
ênfase na importância do setor industrial como “centro” do desenvolvimento regional, 
ou seja, a indústria como “motor” do crescimento e proliferação do desenvolvimento. 
Para Brandão (2012) o que vemos atualmente é um excesso de endogeineidade nas 
políticas de fomento ao desenvolvimento, ou seja, a crença de que o poder local pode 
ser responsável pelo desenvolvimento e crescimento. Isso fez com que houvesse uma 
luta pelos lugares, cidades disputando e oferecendo benefícios para instalação de 
plantas industriais.

Em países de grandes dimensões, como o Brasil, o problema se torna mais 
grave, fazendo com que cresça substancialmente as desigualdades regionais. Para o 
autor a questão não é a busca pela melhor escala para resolução dos problemas, mas 
que os projetos de desenvolvimento local estejam pari passu a um projeto nacional. 
No sentido localista a visão macroeconômica é deixada de lado - taxa de câmbio, 
taxa de juros, fisco, relação salarial, política monetária, questões financeiras - tendo 
como foco apenas os problemas e necessidades locais. Por fim, o localismo ao se 
distanciar da escala nacional fica a mercê do capital privado, o poder local acaba com 
pouca margem de manobra para as políticas locais e o tão desejado desenvolvimento 
regional fica atrelado aos interesses de mercado.

Em suma, é possível observar, de acordo com as teorias explicitadas que os 
investimentos privados têm procurado os “melhores lugares” para se instalarem. Esses 
lugares devem ser bem posicionados geograficamente, conectados as principais redes 
regionais, nacionais e internacionais. Devem possuir facilidades de acesso físico, 
tecnológico e informacional, onde haja mão de obra barata, acessível e tecnicamente 
qualificada. Deve haver o interesse público local, no sentido de incentivos, como 
doações de áreas e isenções fiscais, para que essas empresas venham ser instaladas. 
Por fim, percebe-se que Resende, Porto Real e atualmente Itatiaia se destacam 
nesses pontos, sendo, de fato, atrativas ao capital privado nacional e internacional. 
Porém, cabe aprofundar as discussões sobre o localismo exacerbado direcionado a um 
único setor, ou a poucos setores da economia. Torna-se imprescindível avaliar se os 
benefícios advindos com esses investimentos se serão de longo prazo, proporcionarão 
um caminho seguro ao desenvolvimento regional, atrelados as políticas nacionais, não 
apenas, para um aumento nos postos de trabalho, mas uma melhor distribuição de 
renda, melhoramento do nível de escolaridade, redução da pobreza e desigualdades, 
melhoria da qualidade de vida, e principalmente, se esse modelo – quando alcançar 
êxito – poderá ser implantado em outras regiões do país, para que as discrepâncias 
(econômicas e sociais) regionais não continuem crescendo.
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4 | 	CONSIDERAÇÕES FINAIS

Observou-se a ascensão do empenho local, por parte das políticas públicas, 
para promoção do desenvolvimento socioeconômico. Com isso, as estratégias das 
cidades vão de encontro a contínua industrialização da região. O setor industrial 
apresenta importante dinâmica nas cidades em questão, puxadas pela indústria 
automobilística. Os índices do IFDM e dados apresentam uma melhoria na condição 
de vida da sociedade. Porém, um índice, per si, não consegue demonstrar todos os 
impactos sociais bons e outros ruins que ocorre no município diante da dinâmica 
econômica. O ano de 2014 se revela de maneira menos agradável aos olhos dessas 
cidades. Uma reportagem do jornal Folha do Interior em maio de 2014, reporta que mil 
funcionários da MAN (Volkswagen), em Resende, tiveram seus contratos de trabalho 
suspensos, enquanto o jornal O Globo apresenta a suspensão de 650 funcionários – o 
que representa 15% dos trabalhadores - da empresa PSA Peugeot, em Porto Real, 
devido ao baixo dinamismo do setor automobilístico em 2014. Afetando a economia e 
a mão de obra empregada. 

É indiscutível alguns benefícios (aumento dos postos de trabalho, surgimento 
de empresas prestadora de serviço, oferta de alguns cursos profissionalizantes etc.) 
trazidos pelas indústrias. Porém, num contraponto, observa-se que esse modelo 
industrial tem seus percalços e inconsistências, vistos em momentos de crise. 
Podem-se apontar fatores externos e macroeconômicos para essa baixa do setor 
automobilístico. Isso demonstra a instabilidade desse espaço industrial em relação à 
sociedade. Fica evidente que o “desenvolvimento regional/local” necessita de maior 
integração a esfera nacional, devido sua incapacidade de resposta aos problemas 
exógenos. Porém, para buscar os rumos do desenvolvimento local ou regional, não 
se pode fugir da escala nacional, à qual concentra em seu domínio decisões que 
influenciam diretamente todos os setores, inclusive o industrial, como taxa de câmbio, 
taxa de juros, impostos de importação entre outros. Isso demonstra a importância 
de uma maior interação às políticas nacionais, para que esses empreendimentos 
não sejam apenas lucrativos às empresas, mas também que a sociedade goze 
dos benefícios do crescimento e desenvolvimento econômico. Como Vainer (2001) 
argumenta, deve haver uma perspectiva transescalar, ou seja, os processos políticos, 
econômicos, sociais e culturais têm dimensões escalares, ocorrem em várias escalas, 
não podemos imaginar um mundo uniescalar. Em outras palavras, o local não tem 
poder suficiente para se desenvolver sozinho. 
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